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REQUERIMENTO Nº ___/2026





Senhora Presidente,
Nos termos que dispõe o art.160, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, o deputado , com fundamento nos princípios da publicidade, transparência, moralidade administrativa e eficiência (art. 37 da Constituição Federal), bem como nas prerrogativas fiscalizatórias inerentes ao Poder Legislativo, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer que seja encaminhado expediente ao Senhor Secretário de Estado da Fazenda do Maranhão, senhor Marcelus Ribeiro, para que preste as informações ao final delineadas.
O presente requerimento decorre do legítimo exercício da função constitucional fiscalizatória do Poder Legislativo Estadual, especialmente quanto ao acompanhamento da correta destinação e racionalidade das políticas públicas de natureza tributária.
A concessão de benefícios fiscais representa renúncia arrecadatória suportada por toda a coletividade maranhense, razão pela qual sua manutenção deve guardar correspondência com o interesse público que justificou sua implementação.
Se, por um lado, é legítima a liberdade empresarial e a autonomia da iniciativa privada na condução de seus negócios, por outro, é igualmente legítimo — e institucionalmente necessário — que o Parlamento verifique se empresas beneficiadas com incentivos custeados indiretamente pela sociedade continuam observando as finalidades econômicas e sociais que eventualmente embasaram tais concessões.
Não se trata de intervenção indevida na atividade privada, tampouco de censura a decisões empresariais de gestão interna, mas sim de assegurar transparência, controle institucional e adequada fiscalização sobre políticas públicas de incentivo econômico implementadas pelo Estado.
Diante da relevância social do tema, especialmente em razão dos potenciais impactos sobre milhares de famílias maranhenses, requer-se o pronto encaminhamento das informações, nos moldes abaixo lançados.
Considerando que é de conhecimento público a recente notícia de reestruturação operacional promovida pela rede de supermercados Mateus, com perspectiva de desligamento em larga escala de trabalhadores, com estimativas divulgadas de impacto sobre aproximadamente 6.600 postos de trabalho;
Considerando que, embora se trate de empresa privada regularmente constituída e voltada à atividade econômica com finalidade lucrativa, também é fato público e notório que grupos empresariais de grande porte, especialmente aqueles com relevante atuação econômica no Estado, frequentemente figuram como beneficiários de incentivos, regimes especiais e benefícios tributários concedidos pelo Poder Público Estadual, com a finalidade de fomentar atividade econômica, geração de emprego, arrecadação e desenvolvimento regional;
Considerando que a concessão de benefícios fiscais constitui forma indireta de política pública econômica, implicando renúncia de receita pelo Estado, circunstância que impõe observância rigorosa aos princípios da transparência, interesse público, economicidade, contrapartida social e controle parlamentar;
Considerando que compete ao Poder Legislativo exercer controle externo e fiscalização sobre atos da Administração Pública, inclusive no tocante à política tributária estadual e à efetividade das contrapartidas sociais eventualmente vinculadas a incentivos concedidos;
Nos termos do artigo 33, §2º da Constituição do Estado do Maranhão, combinado com os artigos 158, VII e 160 do Regimento Interno desta douta Casa, requeiro que seja oficiado ao Secretário de Estado de Fazenda, Marcelus Ribeiro, as  seguintes informações:
“1. Benefícios fiscais e regimes tributários diferenciados
Informar se empresas integrantes do Grupo Mateus, incluindo suas controladoras, controladas, coligadas, subsidiárias ou quaisquer pessoas jurídicas vinculadas com atuação no Estado do Maranhão, são atualmente beneficiárias de:
a) incentivos fiscais estaduais;
b) regimes especiais de tributação;
c) créditos presumidos;
d) diferimentos tributários;
e) reduções de base de cálculo;
f) isenções;
g) programas de incentivo ao desenvolvimento econômico;
h) quaisquer outros tratamentos tributários favorecidos concedidos pelo Estado.

2. Identificação normativa
Em caso positivo, informar:
a) quais benefícios específicos foram concedidos;
b) os respectivos fundamentos legais e infralegais (leis, decretos, portarias, termos de acordo, regimes especiais ou instrumentos correlatos);
c) a data de concessão e eventual prazo de vigência;
d) as empresas beneficiárias específicas.

3. Contrapartidas e requisitos
Informar se os benefícios concedidos possuem requisitos, condicionantes ou contrapartidas relacionadas a:
a) manutenção ou geração de empregos;
b) investimentos mínimos no Estado;
c) manutenção de unidades operacionais;
d) metas de expansão econômica;
e) indicadores de desempenho social ou econômico;
f) outras obrigações assumidas pela empresa beneficiária.
4. Fiscalização e cumprimento
Informar:
a) quais mecanismos de monitoramento e fiscalização são adotados pela Secretaria para aferir o cumprimento das contrapartidas;
b) se houve, nos últimos 5 (cinco) anos, procedimentos administrativos de verificação, auditoria ou revisão relacionados aos benefícios concedidos às empresas do Grupo Mateus;
c) se foram constatados descumprimentos de condicionantes;
d) se houve suspensão, revisão, revogação ou exigência de devolução de incentivos.

5. Impacto fiscal
Informar, relativamente aos últimos 5 (cinco) exercícios:
a) o montante estimado de renúncia fiscal relacionado aos benefícios concedidos às empresas do Grupo Mateus;
b) a metodologia utilizada para tal apuração;
c) eventual impacto econômico projetado que fundamentou a concessão dos incentivos.

6. Reavaliação diante do cenário atual

Informar se a Secretaria de Estado da Fazenda instaurou, pretende instaurar ou avalia instaurar procedimento administrativo para verificar eventual repercussão da anunciada redução massiva de postos de trabalho sobre a manutenção dos benefícios fiscais eventualmente concedidos.”
Assim, roga-se que sejam respondidas as dúvidas acima elencadas a fim de que se saiba o que está sendo executado sobre o assunto, para que, o Estado do Maranhão não seja prejudicado.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 21 de maio de 2026.


Catulé Júnior
Deputado Estadual
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